
 

 

ATA Nº4 2020 – REUNIÃO ORDINÁRIA – COMITÊ DE ENSINO 

 

Local: 

Google meet 
 

Data: 

06/11/2020 
 

Início:  

13h30min 
 

Término:  

15h10min 
 

PARTICIPANTES: ISABEL CRISTINA MÜLLER –Coordenação Geral de Ensino 

(CGE); MÁRIO LÚCIO ROLOFF – Direção de Ensino Pesquisa e Extensão (DEPE); 

NEIVA HOEPPERS DE ARAÚJO - Representante do NUPE; BRUNA MARIA SILVA 

SILVERIO -Representante Docente; LAURI JOÃO MARCONATTO, Representante dos 

Coordenadores de Curso do Ensino Técnico; ANGELISA BENETTI CLEBSCH, 

Representante dos Coordenadores de Curso do Ensino Superior; ALINE TOMAZIA 

SEMANN – Representante TAEs; GIORDANO BRUNO CUSTÓDIO PINTO, 

Representante Discente do Ensino Superior; ALINE CAROL STOCK, Representante 

Discente do Ensino Técnico. Membros Suplentes EMERSON BIANCHINI 

ESTIVALETE, Representante Docente; KARLA FÜNFGELT, Representante dos 

Coordenadores de Curso; PATRÍCIA SABINO-Representante do NUPE; LUIZ 

FERNANDO SILVA, Representante Discente do Ensino Superior; MATHEUS ROSSI 

MACHADO,  Representante Discente do Ensino Técnico. BRUNO MISSE - Coordenador 

do curso de Matemática - convidado 

PAUTA PREVISTA PARA REUNIÃO:  
1) Promoção parcial - consulta ao Comitê de Ensino  
2) Equipe Multidisciplinar para o EaD 
 

DESENVOLVIMENTO: A presidente iniciou a reunião cumprimentado os membros e 

apresentou a pauta da reunião que foi aprovada por todos. 1) Isabel fez uma apresentação de 

alguns pontos que também foi discutida com os coordenadores de curso, SISAE e NUPE: art. 

30 do capítulo X da Portaria Normativa 10/2020 - ASTEC/REIT; Questionamentos da reitoria 

acerca do tema Adaptação Curricular: a)Carga horária máxima possível de ser cursada pelo 

estudante considerando os horários “livres” na série para a qual seja promovido. Por exemplo, 

limitar ao que fica disponível considerando o máximo de 7 horas em aulas nos dias letivos? 8 

horas? b)Número máximo de componentes curriculares a serem cursados pelo estudante? 

c)Carga horária máxima possível de ser ofertada em componentes(s) pendentes, considerando 

os limites do curso? d)Sobrecarga de estudos para os estudantes, considerando as 

características dos componentes curriculares da nova série somados àqueles que ficarão 

pendentes? e)Considerar na análise, o quanto o estudante participou das atividades propostas 

para o componente curricular, com o objetivo de estimar maior ou menor sobrecarga?. Na 

sequência Isabel apresentou as possibilidades que já foram propostas: Carga horária: 4 horas 

semanais;4 componentes curriculares;Cursar toda a série. Lauri aponta que a portaria 

apresenta uma certa contradição quando coloca que o aluno poderá fazer as disciplinas que 

não foi aprovado e ao mesmo tempo delimita o número de disciplinas. Sugere que o curso 

deve decidir por uma ou por outra. Emerson aponta que existe diferença entre Adaptação 

curricular e Dependência. A primeira seria oferecer um currículo adaptado às necessidades do 

discente, um currículo diferente, na lógica da inclusão. Já a Dependência é o mesmo currículo 

(componente curricular) a ser cursado no ano posterior concomitante com os demais 

componente da série seguinte. O questionamento está no termo Adaptação Curricular. Isabel 

ponderou que na discussão na reunião dos DEPEs, tratou-se como adaptação curricular por se 

entender que o estudante não fará toda a carga horária ou todo conteúdo do componente 

curricular e poderá cursar paralelamente no ano seguinte. Angelisa questiona se será 



 

 

necessário turma especial. Isabel diz que não necessariamente. Isabel ponderou que 

considerando a rotina do campus, principalmente na sede, onde as turmas não possuem tempo 

livre no horário, estas disciplinas teriam que acontecer no período noturno. Emerson pondera 

que precisamos levar em consideração o percurso letivo, que foi dada a oportunidade ao 

estudante de fazer as atividades a qualquer tempo, com flexibilização,  ao longo do período 

letivo. Depois que encerrar o percurso letivo, analisa-se o que não deu conta desse processo 

letivo, sem misturar os períodos letivos, evitando conflitos e questões judiciais. A partir do 

fechamento do percurso letivo, definir-se quais medidas serão adotadas com os estudantes que 

não realizaram parte ou o total da atividades, aumentando o número de dependências para 4, 

quais metodologias que serão adotadas, evitando usar o termo Adaptação Curricular, não 

misturando conceitos. Neiva chama atenção para o art. 30 do capítulo X da Portaria Normativa 

10/2020 que abre a possibilidade do aluno manter-se matriculado,  não realizar as atividades 

e ter garantido a sua matrícula para o anos seguinte na mesma série, sem prejuízo ao histórico 

escolar. Emerson pondera que faltou balizamento conceitual no momento da escrita na 

portaria. A situação que nos coloca hoje não verte do estudante e sim do cenário que estamos 

vivendo. E este cenário não aponta para adaptação curricular e sim da dependência. Lauri 

pondera que a dependência é uma forma de adaptação. Acredita ser de muita importância que 

se defina com clareza,  antes do encerramento do período letivo,  quais as possibilidades que 

o estudante tem em caso de reprovação ou da não realização das atividades em algum 

componente curricular pois os estudantes estão aguardando essas orientações. Angelisa diz 

que é importante essa clareza,  considerando que os estudantes do ensino médio tem a 

matrícula anual na série. Resume as propostas em três situações:  que o estudante , em caso de 

reprovação, tenha a matrícula garantida na série sem prejuízo ao histórico escolar, sem registro 

de reprovação. No caso de dependência, que se considere o aumento do número  de 

componentes curriculares para quatro, o estudante segue para série seguinte cursando 

concomitante a dependência. Numa terceira opção, caso o estudante tenha reprovado em mais 

que 4 componentes, refaz novamente a série sem cursar as disciplinas em que obteve êxito. 

Emerson exemplifica a diferença entre adaptação e dependência. Dependência trata do 

currículo “duro”, rígido. A adaptação trata do currículo “mole”, moldável à necessidade do 

aluno, personalizada. Para que o currículo não atrapalhe o aluno diante das suas limitações. E 

o cenário aponta para se trabalhar com o currículo “duro”, a dependência. Lauri diz que 

entende que a dependência é uma adaptação pois no IFC o componente curricular tem uma 

redução de carga horária. Neiva diz que a normativa que trata da  dependência no IFC garante 

que 20% da carga horária de disciplina deve ser de encontro presencial com o professor. Mas 

a disciplina não tem redução de carga horária nem de conteúdo, salvo quando o professor 

considera que o estudante venceu parte do conteúdo, exigindo mais do conteúdo que teve 

maior dificuldade. Pondera que teremos situações em que o  estudante  cursou algumas 

disciplinas e outras não e que venha reprovar em duas, teoricamente estaria em dependência, 

caso se aumente o número de componentes. E também estudante que optou em não fazer 

nenhuma atividade em remoto e fala inclusive em reprovação para cursar na presencialidade, 

com a possibilidade de termos salas de aulas com número alto de estudantes. Concorda que 

deve-se tratar como dependência e não adaptação curricular. Isabel relata que teremos várias 

justificativas dos estudantes que não realizaram ou realizaram parcialmente as AERs e não 

obtiveram êxito. Como agiremos? Trataremos cada caso? Como faremos a discussão no 

conselho para a tomada de decisão de aprovação, reprovação dependência. Emerson reforça 

que na dependência são criadas novas estratégias e metodologias  diferentes das utilizadas no 

ano anterior para possibilitar que o estudante alcance êxito e que não caracteriza adaptação 

curricular. A lógica da adaptação vem da limitação e não da opção. Alguns estudantes optaram 



 

 

em não fazer. Lauri sugere ampliar o número de dependência para 8 componentes. Isabel 

questionou se nos cursos da sede seria possível ofertar 8(oito) componentes somados aos 

componentes regulares. Lauri diz que sugeriu esse número para que não façamos da forma 

como vem sendo feito, já que desde o início da pandemia foi dito que as coisas se resolveriam. 

Sugere também a possibilidade do estudante optar em fazer esse número de dependência ou 

refazer a série. Lembrando que algumas disciplinas ainda não foram ofertadas. Isabel pontua 

sobre o aproveitamento de estudo, outra possibilidade apontada na na portaria Normativa,  

onde o estudante só cursa as disciplinas que reprovou. Uma dificuldade apontada para essa 

alternativa seria com os estudantes da Sede, que são internos. Ficarão sem atividades uma boa 

parte do dia. Angelisa lembra que  Portaria Normativa ainda não é resolução e que poderá ter 

alterações nesses assuntos. Angelisa sugere levar as sugestões desse Comitê: a diferença entre 

Adaptação curricular e Dependência; Ampliação do número de componentes para as 

dependências; Caso reprove em mais componentes,  o estudante deverá fazer a série. Lauri 

questiona se foi feito um estudo de qual seria o impacto no número de estudantes das turmas, 

no caso de um número alto de reprovação, principalmente nos primeiros anos? Isabel diz que 

ainda não tem esse levantamento, pois está aguardando o próximo conselho e o preenchimento 

das planilhas de acompanhamento por parte dos docentes. No caso dos primeiros anos, uma 

proposta seria aumentar uma turma de primeiro ano. Lauri considera importante que as ações 

que serão tomadas devem ser definidas e divulgadas ainda neste ano para que o estudante tenha 

tempo para decidir o que irá fazer. Isabel cita o parecer do CNE, em que prever que o ano seja 

um continun mas em reunião com reitoria ainda não discutiu. 2 Equipe Multidisciplinar para 

o EaD - Angelisa apresentou o projeto do curso de Física, no item 19 que trata  “Sobre os 

Componentes Curriculares com Carga Horária na Modalidade Educação a Distância”. Justifica 

que no projeto anterior o curso previa Atividades não presenciais mas que na reitoria não foi 

aprovado. O projeto foi revisado em conformidade com a portaria do MEC Nº 1.428 de 28 de 

dezembro de 2018 e com a portaria CONSEPE/IFC Nº4 de 31 de maio de 2019. Agora no 

projeto prevê uma carga horária de 60h em EaD. Angelisa comenta que é importante o campus 

criar a Equipe Multidisciplinar para que o CEaD faça a capacitação dos professores tutores e 

assessorar a implantação do Moodle. Essa equipe deve ser definida por portaria. Deve fazer 

parte dessa equipe um assistente pedagógico e um profissional da área de informática. Bruno 

sugere que nessa equipe estivesse um representante de cada área de oferta de curso do campus. 

Lauri comenta que percebe que na reitoria existe alguma pressão para que os cursos coloquem 

essa modalidade no PPCs. Angelisa diz que no curso de Física, com a reformulação do PPC, 

aumentou a carga horária teórica. Para fazer o curso em 4 horas, foi necessário essa carga 

horária em EaD. angelisa cita os nomes para fazerem parte da portaria: Ruy, Francisleia, 

Angelisa, Bruno e mais um professor da área de informática ou o técnico e mais docentes das 

demais áreas. Lauri se colocou à disposição também. Foi sugerido também em o DEPE ou 

CGE fazer um convite geral para quem gostaria de fazer parte dessa equipe. Neiva questiona 

porque a reitoria já não disponibiliza o moodle para todos os campus? O Moodle precisa estar 

hospedado nos nossos servidores gerando uma sobrecarga muito grande. Assim a está 

hospedado na reitoria que disponibiliza para o campus que solicitar. Emerson também 

questiona, pois a reitoria pressiona para a oferta sem a estrutura nos campi. Seria um paradoxo, 

uma contradição. Isabel fez como encaminhamento o convite para a todos que quiserem fazer 

parte da equipe e a emissão da portaria. Agradeceu a presença de todos. E eu, Neiva Hoeppers 

de Araújo, secretária deste Comitê lavro a presente que será assinada por mim e pela 

Presidente.  

 

Original assinada e 



 

 

arquivada na CGE 


